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RESUMO   
A informação utilizada na gestão do Sector Não Lucrativo português apresenta-
se pertinente dado o seu crescimento e a actuação social. O ambiente onde as 
Fundações estão inseridas exige um suporte informativo adequado à gestão que 
proporcionem a percepção de que a eficiência e a eficácia na gestão se afiguram 
como necessidade contínua e sustentada também neste sector. O estudo de caso 
revestiu a forma comparada para os diferentes níveis de entidades com vista à 
aferição do tipo de informação utilizado na tomada de decisão, a motivação para 
o accountability, a aplicação de modelos de referência de informação 
complementar e não financeira nos relatórios. As conclusões finais apontam para 
a necessidade de um padrão contabilístico que satisfaça os stakeholders do 
Terceiro Sector. 
 
Palavras-Chave: Terceiro Sector, Accountability, Operating Financial Review, 
Informação não Financeira. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
A contínua e crescente mudança da envolvente organizativa, social e económica, 
das tecnologias e o factor trabalho implicam para as organizações a necessidade 
de uma constante adaptação e ajuste que logicamente tem reflexos nos sistemas 
de informação da própria organização. Os motivos centrais da investigação em 
contabilidade prendem-se com as mudanças e as consequências no processo de 
criação de valor por parte das entidades (baseado na potencialização das 
capacidades, competências intrínsecas de uma organização, ou seja, os 
denominados activos intangíveis), e portanto fazem sentir a necessidade de 
evolução dos sistemas contabilísticos para permitir um melhor reflexo e gestão 
das novas variáveis estratégicas. O Sector Não Lucrativo realiza funções sociais 
ou culturais relevantes para a sociedade sem o objectivo de produzir lucros e é 
composto por organizações de direito privado, mas, com finalidades públicas ou 
de interesse público. Estas entidades têm uma essência diferente das entidades 
lucrativas, que segundo Salamon et al. (1997) passam pelas características-chave 
que estas organizações deveriam partilhar: serem organizadas, privadas, não 
distribuidoras de lucros, auto-governadas e voluntárias. Elas têm como objectivo 
conhecer e satisfazer uma necessidade social de uma comunidade ou dos seus 
membros, não obstante o facto de poder vir a ter lucro em actividades realizadas, 
como referem Gross, et al. (2000: 21). Em Portugal, não existem, padrões 
contabilísticos específicos para este sector e por isso utilizam-se os mesmos 
moldes da contabilidade empresarial, cumprindo assim a real consistência do 
Isomorfismo Mimético apontado pela Teoria Institucional. Na certeza de que os 
objectivos da informação financeira das entidades lucrativas e das não lucrativas 
são distintos por terem destinatários diferentes, em ambos os casos essa 
informação deverá ser capaz de se mostrar útil, e satisfazer os seus utilizadores. 
Por esse facto, a recomendação das normas emitidas pelo Financial Accounting 
Standard Board (FASB, 1978) e pelo Internacional Accounting Standard Board 
(IASB, 1989) da orientação da informação para os accionistas e investidores, não 
terá sentido ser aplicada às entidades não lucrativas, já que não se coloca a 
questão da existência desses utilizadores como destinatários básicos, tendo esse 
conceito sido posteriormente objecto de normalização pelo FASB (1993) para 
aplicação às entidades sem fins lucrativos (ESFL). Para se poder levar a cabo o 
cumprimento da Missão e o alcance da Visão nas ESFL os utilizadores têm a 
necessidade de complementarem a informação financeira com outra de cariz 
qualitativo, como a não financeira, nomeadamente indicadores de controlo da 
actividade, indicadores de desempenho da actuação da entidade ou informação 
prospectiva. Estes dois géneros de informação pretendem-se eficazes, ou seja, a 
informação deverá ser comunicada de forma clara e objectiva, com credibilidade 
por parte de quem a recebe e no momento oportuno, apresentando-se de forma 
complementar de modo a produzirem, indubitavelmente, uma decisão acertada.  
Esta constatação levou-nos a estabelecer e analisar neste estudo um desenho de 
sistema de informação contabilística mais adequado à realidade para este caso 
concreto. Surge sem surpresa que o primeiro passo passaria por conhecer a 
realidade, passo que assumimos, identificando a situação actual de entidades sem 
fins lucrativos e concretamente o caso das Fundações Portuguesas e esse facto 
motivou, à semelhança de outras investigações actuais, o recurso ao estudo de 
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casos. Temos acompanhado o crescimento deste sector em Portugal através dos 
recentes Institutos Públicos e Fundações Públicas, etc, assistindo-se a uma 
substituição, cada vez maior, do sector público pelo sector não lucrativo. Toda a 
pesquisa realizada para este tema ao nível das Normas Internacionais de 
Contabilidade (NIC) entenda-se as International Accounting Standards (IAS) ou 
as International Financial Reporting Standards (IFRS) (normas internacionais de 
relato financeiro - NIRF), do IASB e os Statement of Financial Accounting 
Standards (SFAS) emitidas pelo FASB e pelo American Institute of Certified 
Public Accountants (AICPA), dos Princípios Contabilísticos e de recolha de 
dados sobre o funcionamento destas instituições, foi estruturada de modo a 
acrescentar algo mais a este sector social, que alguns autores pensam ser o futuro 
de alguns países. A contabilidade nestas entidades evolui menos, dado que as 
exigências de controlo e de informação não se colocavam com igual acuidade, 
não obstante, nos últimos anos, terem-se verificado alterações, criando-se planos 
contabilísticos para certas categorias de entidades não lucrativas, mas com base 
no Plano Oficial de Contabilidade (POC).  
Este estudo foi focalizado na informação financeira, nos normativos existentes 
aplicáveis a estas entidades, e na investigação ao nível da informação não 
financeira e a este nível a aplicação de modelos de divulgação da informação, 
concretamente na possibilidade de aplicação do Operating and Financial Review 
(OFR), emitido pelo Accounting Standard Board (ASB, 2005), à divulgação de 
informação que estas entidades prestam aos seus utilizadores da informação.  
2. OBJECTIVOS E METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO EMPIRICA  
 

1) Objectivos da investigação 
 

 Adoptou-se uma abordagem empírico-analítica com a condução das 
entrevistas com o objectivo de perceber como é realizada a Prestação de Contas 
(Accountability), se a informação financeira e não financeira é utilizada na 
tomada de decisão e verificar a aplicação de Modelos de referência na elaboração 
das Demonstrações Financeiras e nos Relatórios extraindo, assim, informações 
sobre os indicadores financeiros e não financeiros que este tipo de entidade 
utiliza. Atendendo ao nosso objectivo, reconhecendo que existem dificuldades 
em quantificar os indicadores nestas entidades e admitindo também que já foram 
efectuados um número substancial de estudos qualitativos que têm contribuído 
tanto para o nosso entendimento deste tipo de entidades, como para a nossa 
“agilidade” metodológica, optamos por efectuar um estudo qualitativo 
recorrendo a entrevistas com questões abertas aos gestores/administradores de 
Fundações, cuja actuação está direccionada para o âmbito social e cultural.  

2) Metodologia da investigação empírica  
 

2.2.1. Análise de Caso  

Os métodos qualitativos são os mais adequados para efectuar uma compreensão 
do processo social, ou seja, estes métodos permitem uma melhor visualização do 
contexto social em que o objecto de estudo se insere (Neves, 1996). A nossa 
escolha baseou-se também nesta visão já que pensamos que o estudo seria mais 
enriquecido com a análise qualitativa. O mesmo autor refere que dum modo 
geral, e embora haja uma tendência para invocar mais críticas a este método de 
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pesquisa relativamente ao método de análise quantitativa, tem-se assistido a uma 
crescente utilização do mesmo nas pesquisas sociais. Em termos de investigação 
em contabilidade de gestão um primeiro factor a considerar na análise está 
relacionado com a sua envolvente geral. A este nível Foster e Young ( 1997: 64) 
trazem-nos uma visão actual da finalidade da investigação em contabilidade de 
gestão ao considerar que proporciona a explicação ou previsão, não só do efeito 
sobre a actuação da direcção, a motivação e o funcionamento da organização, 
mas também de como as forças organizativas internas e externas afectam o 
desenho do novo sistema de contabilidade de gestão. Nesse sentido, Arrington e 
Schweiker ( 1992: 512-513) indicam que “... não interessa os métodos que usam, 
nem as questões que se colocam, nem a classe de dados que se mostra, nem qual 
seja o valor ou propósito da investigação, nem os motivos que se presumem 
dirigir ao investigador , nada conta como conhecimento até que seja 
argumentado e  formalizado por uma comunidade de investigação”. Da nossa 
parte, utilizamos no plano de trabalho outras teorias já existentes configurando 
uma revisão dos aspectos importantes para o nosso estudo e que foram um ponto 
de partida para uma nova visão, e é através do estudo das relações e inter-
relações já existentes com outros temas ou assuntos conexos que chegaremos ao 
estado actual da questão objecto do estudo. Por seu lado, Kaplan (1986) separa 
dentro da investigação empírica a investigação à priori (experiências 
laboratoriais, questionário, observação pessoal, análise estatística e estudos de 
campo), considera que la investigação de campo ajuda a desenvolver teorias 
sobre o porquê da realidade e a sua sustentação, e permite provar teorias, o 
investigador recebe informação sobre novas ideias ou teorias, e acerca das 
condições para a sua implementação com êxito nas organizações e sobre os 
obstáculos da mudança e da inovação que podem aparecer. Salienta, ainda que a 
investigação em contabilidade de gestão é um processo dinâmico de criação de 
conhecimento sobre novas práticas, para desenvolver novas soluções que mudem 
e melhorem a prática existente com a finalidade de verificar a facilidade e as 
propriedades do que se propõe.  

O estudo de caso é usualmente traduzido numa análise aprofundada duma ou 
mais unidades de análise. Neste trabalho pretendeu-se clarificar indicadores não 
financeiros aplicáveis a estas entidades e que pudessem trazer um aport 
significativo à informação divulgada ao stakeholders ligados às Fundações, já 
que estes podem condicionar as suas tomadas de decisão ao nível da gestão. 
Tentaremos, assim, contribuir para a definição de indicadores não financeiros 
para proceder à sua divulgação aos demais interessados e relacionados com estas 
entidades sociais, contribuindo assim para uma melhoria na informação, e por 
consequência logo também da gestão. Neste sentido, dado que o interesse 
prioritário é compreender este vasto fenómeno do Terceiro Sector que interfere 
com diferentes entidades e a diferentes níveis, optámos pelo método de estudo de 
caso, tal como aconselha Bressan (2000:2) referindo Bonoma (1985:207): “este 
método é útil quando o fenómeno é amplo e complexo, onde o corpo de 
conhecimentos existente é insuficiente para permitir a proposição de questões 
causais e quando um fenómeno não pode ser estudado fora do contexto no qual 
ele naturalmente ocorre”.  

No mesmo sentido argumenta Yin (1994), dizendo que deve ser preferido o 
estudo de caso quando se tratam de estudos contemporâneos onde é possível 
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efectuar observações directas e entrevistas sistemáticas, no entanto, este autor 
também alerta para uma preocupação a ter aquando da utilização deste método 
que é a impossibilidade de se obter em generalizações científicas, ou seja, pelo 
facto de ele ser sustentado numa pequena amostra da população, não devem ser 
retiradas conclusões para o todo. No que respeita à técnica de análise dos dados, 
escolhemos a análise de conteúdo por ser um instrumento que concilia um 
conjunto de técnicas metodológicas diversas, todas elas baseadas numa 
hermenêutica muito controlada.  

Com este método de análise é possível descobrir elementos menos evidentes de 
uma qualquer mensagem. Segundo Bardin (1988), este método procura ir além 
do “conteúdo manifesto das mensagens”, isto é, a partir de uma análise objectiva 
e sistemática da mensagem é possível extrair conclusões acerca quer do emissor, 
como também dos elementos que o rodeiam, tais como, o contexto social-
cultural. Trata-se, portanto, de uma técnica que nos pareceu ser a que mais se 
enquadra nos objectivos deste trabalho. A análise de conteúdo ganhou 
importância nas ciências sociais no começo do século XX, numa série de 
análises a jornais, especialmente nos Estados Unidos, posteriormente, este tipo 
de análise foi alastrando para outros meios de comunicação, tais como, a rádio e 
a televisão e em estudos, por exemplo, sobre a violência nos media (Robson, 
2002). A variedade de assuntos em que esta metodologia é utilizada prende-se 
com as suas características de análise, visto que, com esta técnica procura-se 
inferir sobre as propriedades não linguísticas do texto, atendendo aos objectivos 
estabelecidos, e com a diversidade de documentos que podem ser analisados, por 
exemplo, artigos, discursos, revistas, cartas, etc. De acordo com Bardin (1988), 
para se efectuar uma análise de conteúdo rigorosa é necessário recorrer a um 
conjunto de procedimentos analíticos que devem ser acompanhados das 
seguintes regras: a homogeneidade, a exaustividade, a exclusividade, a 
objectividade, a pertinência e a produtividade. Inicialmente esta técnica de 
análise de dados era de natureza quantitativa, limitando-se a descrever 
estatisticamente as mensagens, mas relativamente cedo, notou que se tratava de 
uma limitação passando a atender a abordagens qualitativas. Neste nível 
qualitativo, a análise de conteúdo serve-se da inferência, operação mental pela 
qual se extrai uma proposição nova (conclusão) de uma ou mais proposições já 
conhecidas (premissas), para obter informações sobre as causas e as 
consequências de determinado enunciado (Bardin, 1988). Pretendemos utilizar 
neste trabalho esta metodologia para extrair conclusões acerca dos indicadores 
que podem trazer informação relevante, tempestiva e objectiva para este tipo de 
entidade. De acordo com Bardin (1988), para efectuar uma análise de conteúdo é 
possível usar diferentes técnicas que conduzem a diferentes tipos de análise, 
entre elas a análise categorial, que desmembra os textos, orais ou escritos, em 
diversas categorias e esta é a melhor técnica a seguir quando se pretendem 
alcançar finalidades de diagnóstico. Pretendemos aferir a importância da 
informação não financeira na tomada de decisões dos responsáveis pela gestão 
das Fundações. Para colecta dos dados recorremos a entrevistas com questões 
abertas a um grupo restrito de indivíduos que se enquadravam no perfil que foi 
definido à priori.  
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2.2.2. Selecção do Universo e Planeamento da Amostra 

 Após a escolha do instrumento de medida a utilizar – a entrevista - 
segue-se a determinação da amostra alvo da nossa pesquisa. Considerando que 
os trabalhos elaborados no domínio do Terceiro Sector estão essencialmente 
direccionados para o estudo de Comunidades, Fundações e Associações Locais e 
atendendo à importância do contributo destas entidades para o desenvolvimento 
económico de qualquer região/país e considerando o enquadramento das 
entidades não lucrativas referidas por Salamon (2004) foram escolhidas para esta 
análise de caso as Fundações. Escolhemos um sector não lucrativo e 
concretamente, na sua subdivisão, as Fundações, devido à sua capacidade de se 
afirmar sucessivamente como sector mais actuantes e representativo da 
actividade social na economia portuguesa. Da constatação do registo no CPF – 
Centro Português de Fundações, as Fundações com maior peso de actuação 
centram-se em dois pólos distritais bem definidos: Lisboa e Porto. Neste sentido 
tentamos actuar nos dois pólos de maior concentração desta entidades, 
delimitando geograficamente estes dois distritos como o nosso campo de estudo. 
Para determinação do tamanho da amostra, efectuámos uma análise à 
constituição deste cluster ao nível da dimensão das Fundações, e verificámos a 
sua estrutura através de dados relativos ao ano 2005 fornecidos pelo Centro 
Português de Fundações. Temos a referência que os dados de 2006 nos dão a 
existência de 181 Fundações sendo que 105 Fundações inscritas no Centro 
Português de Fundações (CPF), mas apenas 75 de actuação ao nível Cultural.  

Quadro 2.1 – Enquadramento da Amostra  
 Dados 

Absolutos  
Dados 
Relativos 

1- Fundações Portuguesas1 105 100,00% 
2 - Fundações de Carácter Cultural 75 71,42% 
3 - Fundações do Estudo com Carácter Cultural 11 14,67% 

No final a amostra ficou composta por 11 Fundações, todas elas preenchendo os 
seguintes requisitos: 

• Actuarem no âmbito cultural. 

• Serem Fundações que pertencem ao Centro Português de Fundações; 

• Serem Fundações cujas datas de criação se situassem em diferentes 
décadas, para se obtivessem realidades que estiveram sujeitas a 
diferentes conjunturas. 

2.2.3. As Entrevistas: descrição e recolha dos dados  

As 11 Fundações entrevistadas foram codificadas com letras maiúsculas, com 
início em A e término em L.  

                                                 
1Fundações inscritas no Centro Português de Fundações no ano de 2006  
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Quadro 2.2 - Cronologia das Entrevistas 

Fundações 
 

Ano 
Constituição 

Data 
Entrevista 
em 2006 Entrevista do Órgão 

Grau 
Escolar 

A 1999 06-06 Direcção Financeira Superior 
B 1996 10-07 Direcção Médio 
C 1993 14-07 Direcção Financeira Superior 
D 1956 01-08 Conselho Administração Superior 
E 1988 01-08 Direcção Fin. / Executiva Superior 
F 1995 08-08 Direcção Executiva Superior 
G 1955 08-09 Directora Geral Médio 
H 1996 11-09 Direcção Executiva Superior 
I 1963 13-09 Gestão Superior 
J 1993 20-09 Gestão Superior 
L 1968 25-09 Direcção Executiva 

 
Superior 

A Fundação G apresenta-se como a mais antiga da amostra, tendo sido criada em 
1955. A Fundação da amostra mais recentemente criada foi a Fundação A, em 
1999. Foram realizadas questões abertas para a entrevista semi-estruturada com 
duração média de 1h, apoiadas num guia de possíveis aspectos que nos 
interessava que o entrevistado focasse na sua resposta, facilitando assim a linha 
de pensamento seguida na entrevista, prevenindo desvios do caminho que se 
pretendia. As Onze Fundações que compõem este estudo foram divididas por 
três níveis, relacionados com o seu âmbito e dimensão de actuação: Nível 
Superior – Com actuação a Nível Nacional e Internacional (4 Fundações); Nível 
Médio - Com actuação a Nível Regional e ou de Distrito (3 Fundações); Nível 
Inferior - Com actuação a Nível Local ou de Freguesia ( 4 Fundações). Esta 
divisão foi realizada para facilitar a interpretação dos dados recolhidos que, de 
acordo com a dimensão e os objectivos da Fundação, tenderão a ser diferentes de 
um nível para o outro.Em cada uma das Fundações deste estudo foi efectuada 
uma entrevista aberta ao responsável da gestão/administração composta por 
catorze questões. 
 

2.2.4. Modelo de Análise 

O nosso estudo tem uma finalidade de previsão ou predição dos aspectos a 
considerar necessários e básicos para estas entidades. Para Kaplan (1998) muita 
da investigação de campo é descritiva e ajuda a desenvolver teoria sobre o 
porquê da realidade e a sua sustentação e a provar teorias, geralmente acerca da 
estabilidade e optimização que predizem a actuação dos indivíduos ou das 
organizações. O que nos parecer ter sentido nesta nossa análise, facto que é 
reiterado por Scapens (1990:265) que com base  nas diferentes utilidades e 
objectivos, organiza a seguinte classificação: descritivos; ilustrados; 
experimentais; exploratórios e explicativos. No caso em particular em estudo 
poderemos apontar para um estudo descritivo, pois permite descobrir sistemas, 
procedimentos e técnicas contabilísticas usadas na prática e exploratório já que 
procuramos explicar as bases da prática contabilistica utilizando uma teoria, que 
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neste caso se aplica a Institucionalista (isomorfismo mimético). Por outro lado, 
no estudo de casos e em particular da descrição e exploração das mudanças dos 
sistemas de contabilidade é analisado por Spicer (1992) que, com base na análise 
realizada expõe cinco maneiras distintas de investigação no estudo de caso: 

a) Eleger uma teoria e uma rival plausível; 
b) Desafiar uma teoria e construir teorias alternativas; 
c) Submeter a evidência para apoiar ou refutar uma teoria específica; 
d) Informar sobre o desenho de outra investigação empírica; 
e) Determinar se as proposições teóricas são apoiadas pelas 

observações da prática. 
 

No que respeita a este último meio de investigação do estudo de caso também 
Brouseau e Glachant (2006), defenderam a utilização do estudo de caso para 
validar empiricamente muitas proposições derivadas da teoria das organizações. 
Com base na revisão da literatura construímos algumas proposições, e a relação 
entre as proposições permitirá que sejam validadas através das questões 
colocadas nas entrevistas aos entrevistados que apresentamos no quadro 2.1 de 
Cronologia das Entrevistas. O nosso objectivos passa por concretamente 
perceber que o porquê destas instituições realizarem a prestação de contas 
quando a isso não estão obrigadas e de seguida encontrar os indicadores de 
informação financeira e não financeira utilizados para a tomada de decisão, por 
último perceber se o normativo contabilístico que utilizam satisfaz as 
necessidades, ou se será necessário um normativo específico para o sector. A 
unidade de análise estará relacionada com o funcionamento do modelo 
contabilístico nas ESFL concretamente se se verifica de facto o processo de 
institucionalização cuja teoria remetia para o isomorfismo mimético dos aspectos 
de normativos contabilísticos e informação financeira em relação às empresas 
ditas lucrativas.  

É interessante considerar a possibilidade das entidades não lucrativas utilizarem 
um instrumento como o Operating Financial Review - OFR como um meio de 
divulgação de informações e que fosse um complemento às suas demonstrações 
financeiras, uma vez que não há um a grau de exigência às ESFL em termos de 
prestação de contas, deveriam ter mais transparência e neste caso emitir um 
OFR. Em muitos casos, os relatórios de gestão foram usados para divulgar 
algumas informações do tipo das encontradas no OFR, pois existem várias 
questões naquele documento que as entidades não lucrativas poderiam abordar 
com legitimidade. A ideia subjacente ao OFR é de que ele deverá assegurar que 
aos utilizadores entendam completamente a natureza da entidade, e ajudá-los a 
compreender seu potencial de Missão e Visão para o futuro. Mais 
especificamente, há duas áreas em que estas divulgações ajudariam as entidades 
não lucrativas alcançar este objectivo: uma relacionada com as informações 
relativas à avaliação dos colaboradores, e em outra com a relação entre as 
actividades necessárias, a área de actuação e o desempenho que a entidade teve 
nesse período. 

Relação entre as proposições como suporte da análise - Na revisão da 
literatura as ESFL têm características particulares e dentro destas as Fundações, 
especificamente, assentam em objectivos de constituição diferentes das restantes 
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e que concretamente estarão relacionados com o património que está afecto à 
missão e à gestão desse património, que neste caso passará pelos recurso obtidos 
(P1 e P2) e por isso optaremos por validar em conjunto estas relações. Por seu 
lado, esses factores poderão influenciar os Stakeholders da entidade e 
condicionar o tipo e a motivação para a realização do accountability (P3, P4, P5) 
que, por sua vez poderá influenciar o tipo de informação utilizada e necessária 
(P6 e P7). Estes dois marcos serão pertinentes para explicar o modelo 
contabilístico e aceitabilidade de uma proposta de modelo de referência para as 
ESFL (P8 e P9). Como define Yin (1994) num estudo de caso é necessário 
estabelecer a sequência lógica que relaciona os dados obtidos na investigação 
com as questões iniciais dos estudo e com as conclusões. O quadro seguinte 
estabelece as componentes do desenho da investigação: as questões a estudar; as 
proposições realizadas; unidade de análise; a lógica que une os dados com as 
proposições e o critério para interpretar os resultados. 

Quadro 2. 3 - Quadro Componentes do Desenho da Investigação. 
COMPONENTES DO 
DESENHO 

CONTEÚDO 

Q1 - Não sendo obrigatória a prestação de contas , como a 
fazem e qual a motivação pela qual a fazem? 
Q2 - Quais os Indicadores de informação financeira e não 
financeira utilizados para a tomada de decisão?  

1. QUESTÕES A ESTUDAR 
 
 

Q3 - O normativo contabilístico que utilizam satisfaz as 
necessidades, ou será necessário um normativo especifico 
para o sector? 
P1 e P2 - As Características Particulares e Tipologia de 
Recursos Obtidos. 
P3, P4 e P5 – Os Stakeholders, o Accountability e a 
Informação a divulgar. 
P6 e P7 – Nível de utilização da Informação Financeira e 
Informação Não Financeira. 

2. AS PROPOSICOES 
REALIZADAS  

P8 e P9 – O Modelo de Normalização Contabilistica e 
aceitabilidade de uma proposta de um modelo de referência 
para as ESFL. 
O funcionamento do modelo contabilístico nas ESFL: 
Processo Institucionalização  

3. UNIDADE DE ANÁLISE 

4. LÓGICA QUE UNE OS 
DADOS COM AS 
PROPOSIÇÕES 

Interpretações das relações e tendências implicadas nas 
proposições 
 

5. O CRITÉRIO PARA 
INTERPRETAR OS 
RESULTADOS 

Comparação entre os casos analisados e a teoria existente. 
 

     Fonte: Adaptado de Yin (1994)  

3. Apresentação e discussão dos resultados  
 

3.1.1. Análise Discussão dos Resultados  

As entrevistas procuraram responder às questões que representam proposições da 
análise que se pretende retirar e que tiveram os resultados que apresentamos  
O quadro seguinte expõe um resumo dos resultados obtidos na análise das 
proposições do estudo empírico realizado e que de seguida analisamos de acordo 
com o critério escolhido para a interpretação dos resultados.  
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No que concerne às características particulares, a análise da literatura remete-nos 
para que estas sejam organizadas, privadas, não distribuidoras de lucros, auto-
governadas e voluntárias (Salamon et al.,1997) e de não esperarem receber 
benefícios económicos proporcionais à sua contribuição; os objectivos 
operacionais não têm em vista à obtenção dos benefícios; havendo ausência dos 
interesses da propriedade (FASB 1980) tendo-se verificado que esta é 
maioritariamente validada para os três níveis de Fundações. No que respeita à 
utilidade pública todos os níveis maioritariamente beneficiam da utilidade 
pública e por isso confirma-se a literatura quanto à isenção total e imediata 
atribuída às entidades com reconhecimento da utilidade pública administrativa 
ou pessoas colectivas de mera utilidade pública (Decreto-lei n.º 460/77 de 7 de 
Novembro; Art.188.º do Código Civil; Art.10º CIRC). 

Quadro 3.1 - Resultado das Proposições 
RESULTADOS   PROPOSIÇÕES 

Fundações 
Nível 
Superior 

Fundações 
Nível 
Médio 

Fundações 
Nível 
Inferior 

P1 e P2 - Características Particulares e 
Tipologia de Recursos Obtidos. 

Validada 
parcialmen

te 

Validada 
parcialmen

te 

Validada 
parcialmente 

P3, P4 e P5 – Os Stakeholders, o 
Accountability e a Informação a Divulgar. 

Validada Validada Validada 

P6 e P7 – Nível de Utilização da 
Informação Financeira e Informação Não 
Financeira. 

Validada Validada Validada 

P8 e P9 – O Modelo de Normalização 
Contabilistica e Aceitabilidade de uma 
Proposta de um Modelo de Referência 
para as ESFL. 

Validada Validada Validada 

Quanto ao conceito de Fundação que a bibliografia refere que para a constituição 
de uma Fundação, há um património destinado a um determinado fim onde é 
expresso por escritura pública ou testamento do fundador, a dotação especial de 
bens livres, e onde é especificada a maneira de a administrar (Macedo, 2001:15) 
a característica só é cumprida maioritariamente nas Fundações de nível superior, 
sendo que nos outros dois níveis essa premissa verifica-se apenas a nível 
residual. Na tipologia dos recursos obtidos a literatura aponta como fontes de 
recursos destas entidades as Contribuições (SFAS n.º116); as Doações (Olak 
1996:91 ; SFAS  n.º136) ; o Voluntariado (Gross et al, 2000; SFAS 116); os 
Subsídios ( IAS 20 : Beuren,1998:665); as Gratuitidades (Gross et al.,2000) no 
entanto esta tipologia não se verifica para o nível superior, já que este obtêm 
recursos financeiros pela gestão do património deixado pelo fundador em 
testamento, e o voluntariado não se verifica neste nível sendo que no nível médio 
e inferior o voluntariado aplica-se nos órgãos sociais.  

Nos restantes dois níveis essa gestão do património não está presente já que 
prevalece, na sua maioria, a sustentabilidade das actividades através de subsídios 
do Estado ou contribuições dos membros fundadores e das receitas próprias das 
actividades acessórias. As características gerais que são apontadas às ESFL 
verificam-se mais concretamente nas Fundações de nível médio e inferior do que 
nas de nível superior já que estas são Fundações puras e por isso afastam-se um 
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pouco daquilo que possa ser o enquadramento conceptual das ESFL de base e 
por outro lado este nível cumpre na íntegra as condições que definem 
efectivamente uma Fundação. As Fundações que designamos de puras são 
encontradas no nível superior de actuação as restantes Fundações enquadram-se 
mais nas características das restantes entidades que compõem o Terceiro Sector.  

Para responder à questão formulada (Q1) na componente do desenho de 
investigação, que refere que não sendo obrigatória a prestação de conta, se ela é 
realizada, qual a motivação para a fazer, tentamos validar as proposições P3, P4 
e P5. Segundo a revisão da literatura os utilizadores externos das demonstrações 
contabilísticas publicadas pelas entidades do Terceiro Sector têm interesses 
comuns em relação a avaliar os serviços oferecidos pela organização e a sua 
capacidade de continuar a oferecerem esses serviços; avaliar como os 
administradores cumprem com suas responsabilidades e outros aspectos 
relacionados à sua performance (FASB,1993) e entre os utilizadores das 
Demonstrações Financeiras incluem-se os investidores actuais e potenciais, 
empregados, fornecedores e outros credores, mutuantes, clientes, o governo e os 
seus departamentos, e o público em geral, que as utilizam para satisfazerem as 
necessidades de informação (IASB, 1989:§9; n.º 3.1 do POC, DL n.º 410/89 de 
21 de Novembro), a proposição foi validada já que as Fundações de nível 
superior publicam as contas na Internet ou jornais para todos os stakeholders, 
assumindo que os stakeholders serão todos os que directa ou indirectamente 
estão interessados e verifica-se que as que publicam contas na Internet têm 
auditores externos e, a nível geral, essa auditoria externa funciona como 
salvaguarda das pessoas que constituem os órgão sociais e da gestão de dinheiros 
públicos.  

As Fundações de nível médio e inferior não fazem divulgação externa da 
informação, pois entendem que esse custo não tem retorno, apenas o conselho 
fiscal emite o parecer sobre as contas elaboradas e são aprovadas entre os órgãos 
sociais, no entanto os stakeholders são membros directamente interessados. As 
que não têm auditoria externa também não têm nos seus órgão membros de 
cargos públicos. Quanto à motivação das ESFL para a prestação de contas a 
revisão da literatura destaca que começam por questões de ordem moral, para ser 
transparente e é eticamente correcto, por questões de ordem política, procurando 
credibilidade e legitimidade, por questões de ordem económica pela capacidade 
de prestar contas (Franco, 2004; Larkin e DiTommaso, 2003; Smith 1988) isso é 
validado pelos três níveis e enfatizam também o facto de serem gestores de um 
património que não lhes pertence. Quanto à informação a prestar os três níveis 
corroboram que os documentos para informação externa devem de ir de encontro 
ao exposto na literatura e que é aplicado às entidades lucrativas, o Art. 42.º e Art. 
65º do CSC Decreto-Lei n.º 198/99, de 8 de Junho e do qual faz parte o relatório 
de gestão e que poderá servir para ser divulgada, acrescentam que deverá ser 
complementada informação sobre o historial, as actividades, as condições, o 
beneficio social conseguido com os poucos recursos, a Missão e a Visão, mas a 
informação orçamental não é importante para o público e por isso não tem 
interesse ser divulgada.  

Para responder à questão (Q2) do nível de Indicadores de informação financeira 
e não financeira utilizados para a tomada de decisão. A revisão da literatura 
remete-nos para a necessidade de detalhar a informação para um melhor 
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entendimento e dar especial atenção à informação básica definiu as seguintes 
indicações financeiras: Demonstração da Posição Financeira; Demonstração das 
Actividades; Demonstração dos Fluxos de Caixa; Notas Explicativas às 
Demonstrações (SFAS 117) e a necessidade do orçamento destas entidades ter de 
ser realizado atendendo a regras de flexibilidade (Osborne, 1997) é corroborado 
pelos três níveis de Fundações. E ainda reforçam o que é referido na revisão da 
literatura, quanto à importância da informação não financeira mas contrapondo 
também a maior utilização dada à informação interna, quantitativa e financeira 
(Soldevila García 2000; 172), quando apresentam indicadores comuns aos três 
níveis, indicadores de actividades e de performance comum são os n.º de 
actividade e visitantes, tipo de público ou utilizadores dos serviços validando 
assim as ideias de (Simon, Guetzkow, Kozmetsky & Tyndall, 1954; Holmes & 
Nicholls, 1991). No entanto os indicadores, no Nível Superior são mais 
explorados, subdivididos e publicados corroborando também a ideia deixada na 
literatura que as organizações sem fins lucrativos necessitam de utilizar medidas 
para avaliar e controlar a performance de suas actividades que não seja o lucro 
(Smith , 1988). A revisão bibliográfica refere um conflito entre a necessidade de 
fornecer informação para as demonstrações financeiras e os objectivos da tomada 
de decisão ao nível estratégico, prevalecendo muitas vezes as necessidades das 
demonstrações financeiras (Kaplan, 1985) facto que é reforçado pelas Fundações 
de Nível Superior que referem que  não há uma estratégia definida porque elas 
não têm os mesmos mecanismos de mercado que têm as empresas que lidam 
com factores exógenos que não dominam e as de nível inferior indicam certa 
dificuldade de implementar indicadores de estratégias e de desempenho, já que 
nas pequenas Fundações têm meios escassos e as actividades são desenvolvidas 
por poucas pessoas.  

No que concerne à questão (Q3) se o normativo contabilístico que utilizam 
satisfaz as necessidades, ou será necessário um normativo especifico para o 
sector. É corroborada a ideia de que as organizações do Terceiro Sector imitam o 
sector privado empresarial ou o sector público nas actuações do foro 
contabilístico, de sobrevivência institucional, de gestão organizacional e até 
mesmo de estratégia (Powell et al., 1991), no estudo uma Fundação de nível 
superior aplica as NIC e das restantes duas utilizam o POCIPSS e as restantes 
oito utilizam o POC empresarial, realçando deste modo que o funcionamento do 
modelo contabilístico nestas entidades é o seguido pelo modelo empresarial 
(Teoria institucional – Isomorfismo Mimético), desconhecem outras formas de 
prestar contas e de informar contabilisticamente, mas reconhecem que 
necessitam de um normativo de informação complementar para a prestação de 
contas, indicadores de gestão não financeiros ou relatórios como complemento, 
já que não é suficiente para dar informação sobre este sector tão específico. No 
Nível Superior apenas uma Fundação aplica as NIC porque a expressão 
contabilística dada pelo POC é pouco adequada, não fornece a imagem fiel, e 
está dirigida à Demonstração de Resultados que não é o que se pretende destas 
entidades. Verifica-se, efectivamente, que não existe nenhum plano de contas 
específico para o Terceiro Sector e que será difícil de implementar, dado que 
existe uma enorme variedade de entidades distintas no seu funcionamento e 
âmbito de Missão que se enquadram dentro deste Terceiro Sector. No cômputo 
geral é sentida a necessidade de um padrão contabilístico e principalmente de 
indicadores complementares da informação, indicadores de gestão 
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preferencialmente não financeiros. Quanto ao exposto na bibliografia que refere 
que o Operating and Financial Review é uma componente essencial 
desenvolvimento das melhores práticas, uma discussão objectiva para a análise e 
explicação das principais características subjacentes aos resultados e posição 
financeira, dirigido aos stakeholders para dar transparência (ASB, OFR 2005) e 
há  a ideia que trará uma visão mais clara e completa da entidade/empresa, de 
modo a que os stakeholders a possam conhecer e entender as estratégias, bem 
como avaliar a capacidade de as implementar com êxito (Suárez, 2005) isso é 
confirmado pelas Fundações não obstante o desconhecimento da existência do 
normativo referido, depois de ter sido explicado em que consiste o seu conteúdo 
informativo, todas as Fundações de Nível Superior e Médio reconheceram que o 
OFR é uma  possibilidade de um complemento de informação importante e 
reconhecem que é necessário e ajudará a uma reflexão por parte do gestor e em 
divulgar o aspecto social das Fundações. 

 

4. CONCLUSÕES 
 
A análise de caso do enquadramento contabilístico das ESFL, no caso concreto 
as Fundações, permitiu constatar empiricamente as relações teóricas expostas à 
volta do objectivo geral do estudo. Com base nas evidências empíricas 
observadas, podemos identificar que as características que são apontadas às 
ESFL são validadas, de forma mais vincada, nas Fundações de nível médio e 
inferior, ao passo que as de nível superior revelam ser Fundações puras e, por 
esse facto, vão para além daquilo que possa ser o enquadramento conceptual das 
ESFL de base, enquanto que, por outro lado, este nível cumpre na íntegra as 
condições que definem efectivamente uma Fundação.  

As Fundações que designamos de puras são encontradas no nível superior de 
actuação ao passo que as remanescentes enquadram-se mais nas características 
das restantes entidades que compõem o Terceiro Sector. Quanto à motivação das 
ESFL para a prestação de contas destacam-se questões de ordem moral, de 
transparência e ética, procurando enfatizar a credibilidade dos membros que 
constituem os órgãos sociais pelo o facto dos gestores cuidarem de um 
património que não lhes pertence. A informação externa que é divulgada e da 
qual fazem parte as demonstrações financeiras comummente utilizadas nas 
entidades empresariais, e por isso lucrativas, poderá servir para ser difundida, 
acrescentando-se, como complemento, o detalhe da informação, o historial, as 
actividades, as condições, o beneficio social conseguido com os limitados 
recursos, a Missão e a Visão.  

O funcionamento do modelo contabilístico nestas entidades é o seguido pelo 
modelo empresarial (Teoria institucional – Isomorfismo Mimético) pois 
desconhecem outras formas de prestar contas e de informar contabilisticamente. 
Reconhecem, no entanto, a necessidade de se encontrar um normativo de 
informação complementar para a prestação de contas, indicadores de gestão não 
financeiros ou relatórios como complemento, já que o modelo actual não é 
suficiente para dar informação sobre este sector tão específico. Também a esse 
propósito as conclusões empíricas apontam para que haja receptividade por parte 
dos gestores das Fundações entrevistadas para a inclusão na informação a ser 
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divulgada aos stakeholders do Operating and Financial Review de 2005 
(documento a ser utilizado com carácter voluntário) pois este ajudará a uma 
reflexão por parte dos gestores e levará a que o aspecto social das ESFL seja 
mais divulgado. Verifica-se, efectivamente, que não existe nenhum plano de 
contas específico para o Terceiro Sector e que a existir tal será de difícil 
implementação dado que existe uma enorme variedade de entidades distintas no 
seu funcionamento e âmbito de Missão, que se enquadram dentro deste Terceiro 
Sector.  

No cômputo geral é sentida a necessidade de um padrão contabilístico e 
principalmente de indicadores complementares da informação, indicadores de 
gestão preferencialmente não financeiros que colmatem as lacunas deixadas pelo 
uso exclusivo da informação financeira que de forma ainda mais aguda se fazem 
sentir nestas entidades. Reconhecendo como limitação a amplitude desta análise 
exploratória, consubstanciada no facto de termos considerado como relevantes 
vários temas da literatura, pretendemos que estudos futuros sobre o sector 
possam delimitar o campo de investigação. Essa focalização poderá incidir sobre 
temas tão particulares quanto a responsabilidade social da empresa, a verificação 
do grau de responsabilidade das organizações desse sector ou o feedback que a 
sociedade, como um todo, obtém pela utilização dos bens públicos na actividade 
da entidade. 
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